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(Actos adoptados em aplicação do título VI do Tratado da União Europeia)

DECISÃO-QUADRO DO CONSELHO
de 13 de Junho de 2002

relativa às equipas de investigação conjuntas

(2002/465/JAI)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeada-
mente, a alínea b) do n.o 2 do seu artigo 34.o,

Tendo em conta a iniciativa do Reino da Bélgica, da República
Francesa, do Reino de Espanha e do Reino Unido (1),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),

Considerando o seguinte:

(1) Um dos objectivos da União é facultar aos cidadãos um
elevado nível de segurança num espaço de liberdade, se-
gurança e justiça, devendo esse objectivo ser atingido
mediante a prevenção e o combate à criminalidade atra-
vés de uma cooperação mais estreita entre as forças poli-
ciais, as autoridades aduaneiras e outras autoridades
competentes dos Estados-Membros, respeitando, ao mes-
mo tempo, os princípios dos direitos humanos, das liber-
dades fundamentais e do Estado de Direito, subjacentes à
União e comuns a todo os Estados-Membros.

(2) O Conselho Europeu de Tampere, de 15 e 16 de Outu-
bro de 1999, apelou à criação, como primeira medida e
o mais rapidamente possível, de equipas de investigação
conjuntas, tal como previsto no Tratado, para combater
o tráfico de droga e de seres humanos, assim como con-
tra o terrorismo.

(3) O artigo 13.o da Convenção relativa ao auxílio judiciário
mútuo em matéria penal entre os Estados-Membros da
União Europeia (3), estabelecida pelo Conselho em con-
formidade com o artigo 34.o do Tratado, determina a
criação e o modo de funcionamento das equipas de in-
vestigação conjuntas.

(4) O Conselho insta à adopção de todas as medidas que ga-
rantam o mais rapidamente possível, e em qualquer caso
no decurso de 2002, a ratificação dessa convenção.

(5) O Conselho reconhece a importância de responder rapi-
damente ao apelo do Conselho Europeu no sentido de se
criarem essas equipas sem demora.

(6) O Conselho considera que, para combater a criminalida-
de internacional com a maior eficácia possível, será con-
veniente nesta fase aprovar a nível da União Europeia
um instrumento específico juridicamente vinculativo em

matéria de equipas de investigação conjuntas que se apli-
cará a investigações conjuntas relativas a tráfico de droga
e de seres humanos, assim como ao terrorismo.

(7) O Conselho considera que essas equipas deverão ser cria-
das, em primeira linha, para combater actos praticados
por terroristas.

(8) Os Estados-Membros que criarem essas equipas deverão
decidir da sua composição, objectivos e duração.

(9) Os Estados-Membros que criarem essas equipas deverão
dispor da possibilidade de permitir, quando possível e
nos termos da legislação aplicável, a participação nas ac-
tividades das equipas de pessoas que não representem
autoridades competentes dos Estados-Membros, aí se po-
dendo incluir, por exemplo, representantes da Europol,
da Comissão (OLAF) ou de autoridades de Estados tercei-
ros, em especial, representantes das autoridades res-
ponsáveis pela aplicação da lei dos Estados Unidos. Nes-
ses casos, o acordo que criar as equipas deverá explicitar
a eventual responsabilidade desses representantes.

(10) As equipas de investigação conjuntas que intervierem no
território de um Estado-Membro, fá-lo-ão de acordo com
a legislação aplicável nesse Estado-Membro.

(11) A presente decisão-quadro não deverá prejudicar quais-
quer outras disposições ou medidas existentes relativas à
criação ou ao funcionamento das equipas de investigação
conjuntas,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO:

Artigo 1.o

Equipas de investigação conjuntas

1. As autoridades competentes de dois ou mais Estados-
-Membros podem criar, de comum acordo, uma equipa de in-
vestigação conjunta para um objectivo específico e por um pe-
ríodo limitado, que poderá ser prolongado com o acordo de
todas as partes, para efectuar investigações criminais num ou
em vários dos Estados-Membros que criarem a equipa. A
composição da equipa será indicada no acordo.
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Nomeadamente, pode ser criada uma equipa de investigação
conjunta quando:

a) No âmbito das investigações de um Estado-Membro sobre
infracções penais, houver necessidade de realizar investi-
gações difíceis e complexas com implicações noutros Esta-
dos-Membros;

b) Vários Estados-Membros realizarem investigações sobre in-
fracções penais que, por força das circunstâncias subjacentes,
tornem indispensável uma acção coordenada e concertada
nos Estados-Membros envolvidos.

O pedido de criação de uma equipa de investigação conjunta
pode ser apresentado por qualquer dos Estados-Membros inte-
ressados. A equipa será constituída num dos Estados-Membros
em que se situar o centro previsível das investigações.

2. Os pedidos de criação de equipas de investigação conjun-
tas incluirão, além dos elementos referidos nas disposições per-
tinentes do artigo 14.o da Convenção europeia de auxílio judi-
ciário mútuo em matéria penal e no artigo 37.o do Tratado do
Benelux de 27 de Junho de 1962, alterada pelo protocolo de
11 de Maio de 1974, propostas relativas à composição da equi-
pa.

3. A equipa de investigação conjunta opera no território dos
Estados-Membros que a criarem, nas seguintes condições gerais:

a) A equipa será chefiada por um representante da autoridade
competente que participar nas investigações criminais do Es-
tado-Membro em que a equipa intervém. O chefe da equipa
actuará dentro dos limites das suas competências ao abrigo
da legislação nacional;

b) A equipa actuará em conformidade com a legislação do Es-
tado-Membro onde decorre a sua intervenção. Os elementos
da equipa executarão as suas missões sob a chefia da pessoa
referida na alínea a), tendo em conta as condições estipula-
das pelas suas próprias autoridades no acordo que cria a
equipa;

c) O Estado-Membro em que a equipa intervém tomará as me-
didas organizativas necessárias a essa intervenção.

4. Na presente decisão-quadro, os membros da equipa de in-
vestigação conjunta provenientes de Estados-Membros que não
sejam o Estado-Membro em que a equipa intervém são referidos
como elementos «destacados» para a equipa.

5. Os elementos destacados da equipa de investigação con-
junta têm o direito de estar presentes quando forem executadas
medidas relacionadas com a investigação no Estado-Membro de
intervenção. No entanto, o chefe da equipa pode, por razões
específicas, e em conformidade com a legislação do Estado-
-Membro onde decorre a sua intervenção, tomar uma decisão
em contrário.

6. Os elementos destacados da equipa de investigação con-
junta podem, em conformidade com a legislação do Estado-
-Membro onde decorre a intervenção, ser encarregados, pelo
chefe da equipa, de executar determinadas medidas de investi-
gação, se tal tiver sido aprovado pelas autoridades competentes
do Estado-Membro onde decorre a intervenção e do Estado-
-Membro que procede ao destacamento.

7. No caso de a equipa de investigação conjunta necessitar
que sejam tomadas medidas de investigação num dos Estados-
-Membros que criaram a equipa, os elementos destacados para a
equipa por esse Estado-Membro poderão solicitar às suas pró-
prias autoridades a tomada dessas medidas. Estas medidas serão
ponderadas no Estado-Membro em causa, nas condições que se-
riam aplicáveis se fossem solicitadas no âmbito de uma investi-
gação nacional.

8. No caso de a equipa de investigação conjunta necessitar
de auxílio por parte de um Estado-Membro que não seja ne-
nhum dos que a criaram, ou por parte de um Estado terceiro, o
pedido de auxílio poderá ser apresentado pelas autoridades
competentes do Estado de intervenção às autoridades compe-
tentes do outro Estado envolvido, em conformidade com os ins-
trumentos e as disposições pertinentes.

9. De acordo com o seu direito nacional e dentro dos limites
das suas competências, um membro da equipa de investigação
conjunta poderá fornecer a esta informações disponíveis no Es-
tado-Membro que o destacou para efeitos da investigação crimi-
nal conduzida pela equipa.

10. As informações legitimamente obtidas por um membro
ou um membro destacado durante a sua vinculação a uma equi-
pa de investigação conjunta, que de outra forma não estão
acessíveis às autoridades competentes dos Estados-Membros em
causa, poderão ser utilizadas:

a) Para os efeitos para os quais foi criada a equipa;

b) Mediante autorização prévia do Estado-Membro em que as
informações foram obtidas, para a detecção, investigação e
procedimento judicial de outras infracções penais. Esta auto-
rização só pode ser recusada nos casos em que tal utilização
possa comprometer investigações judiciais em curso no Esta-
do-Membro em causa ou relativamente aos quais o referido
Estado-Membro possa recusar o auxílio mútuo;

c) Para evitar uma ameaça grave e imediata à segurança públi-
ca, e sem prejuízo do disposto na alínea b), caso seja poste-
riormente aberta uma investigação criminal;

d) Para outros efeitos, desde que tenham sido objecto de acor-
do entre os Estados-Membros que criaram a equipa.

11. O presente artigo não prejudica outras disposições ou
métodos de organização existentes em matéria de criação ou
funcionamento de equipas de investigação conjuntas.

12. Na medida em que tal seja permitido pela legislação dos
Estados-Membros em causa ou o disposto em qualquer instru-
mento jurídico que seja aplicável entre estes, poderão ser acor-
dadas disposições para que participem nas actividades da equipa
de investigação conjunta pessoas que não sejam representantes
das entidades competentes dos Estados-Membros que criaram a
equipa. Entre essas pessoas, poderão contar-se, por exemplo,
funcionários de instâncias criadas por força do Tratado. Os di-
reitos conferidos aos membros ou aos membros destacados da
equipa por força da presente decisão-quadro não serão extensi-
vos a essas pessoas, salvo se o acordo estipular expressamente o
contrário.
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Artigo 2.o

Responsabilidade penal dos agentes

Durante as operações referidas no artigo 1.o, os agentes de um
Estado-Membro que não o Estado-Membro em cujo território
se realiza a missão terão o mesmo tratamento que os agentes
deste último para efeitos das infracções de que sejam vítimas ou
que cometam.

Artigo 3.o

Responsabilidade civil dos agentes

1. Sempre que, por força do disposto no artigo 1.o, os agen-
tes de um Estado-Membro se encontrem em missão noutro Es-
tado-Membro, o primeiro Estado-Membro é responsável pelos
danos que causarem no desempenho da sua missão, em confor-
midade com a legislação do Estado-Membro em cujo território
actuam.

2. O Estado-Membro em cujo território são causados os da-
nos a que se refere o n.o 1 assegurará a reparação destes nas
condições aplicáveis aos danos causados pelos seus próprios
agentes.

3. O Estado-Membro cujos agentes tenham causado danos a
qualquer pessoa no território de outro Estado-Membro reem-
bolsará integralmente este último das somas que tenha pago às
vítimas ou aos seus sucessores.

4. Sem prejuízo do exercício dos seus direitos em relação a
terceiros e exceptuando o disposto no n.o 3, cada Estado-Mem-
bro renunciará, no caso previsto no n.o 1, a solicitar a outro Es-
tado-Membro o reembolso do montante dos danos por si sofri-
dos.

Artigo 4.o

Aplicação

1. Os Estados-Membros devem tomar todas as medidas ne-
cessárias para dar cumprimento ao disposto na presente decis-
ão-quadro antes de 1 de Janeiro de 2003.

2. Os Estados-Membros notificarão ao Secretariado-Geral do
Conselho e à Comissão o texto de todas as disposições que
transpõem para as respectivas legislações nacionais as obri-
gações decorrentes da presente decisão-quadro. Com base nes-
tas e outras informações, a Comissão apresentará ao Conselho
um relatório sobre a execução da presente decisão-quadro, an-
tes de 1 de Julho de 2004. O Conselho apreciará em que medi-
da os Estados-Membros deram cumprimento à presente
decisão-quadro.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

A presente decisão-quadro entra em vigor na data da sua publi-
cação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias. A presente de-
cisão-quadro deixará de produzir efeitos quando a Convenção
europeia de auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os
Estados-Membros da União Europeia tiver entrado em vigor em
todos os Estados-Membros.

Feito no Luxemburgo, em 13 de Junho de 2002.

Pelo Conselho

O Presidente
M. RAJOY BREY
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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 1060/2002 DA COMISSÃO
de 19 de Junho de 2002

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortíco-
las (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamen-
to (CE) n.o 1498/98 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo
4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela Co-
missão dos valores forfetários de importação dos países
terceiros, relativamente aos produtos e períodos que
especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 20 de Junho de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Junho de 2002.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura

20.6.2002L 162/4 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 337 de 24.12.1994, p. 66.
(2) JO L 198 de 15.7.1998, p. 4.



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias20.6.2002 L 162/5

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 19 de Junho de 2002, que estabelece os valores forfetários de importação para a
determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código
países terceiros (1)

Valor forfetário
de importação

0702 00 00 052 58,3
064 68,7
999 63,5

0707 00 05 052 95,6
220 143,3
999 119,5

0709 90 70 052 86,5
999 86,5

0805 50 10 388 57,4
528 59,2
999 58,3

0808 10 20, 0808 10 50, 0808 10 90 388 85,5
400 120,2
404 109,0
508 84,8
512 88,8
524 62,0
528 71,9
720 149,5
804 113,1
999 98,3

0809 10 00 052 206,3
999 206,3

0809 20 95 052 376,6
064 221,4
068 148,4
094 300,3
400 467,4
999 302,8

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 2020/2001 da Comissão (JO L 273 de 16.10.2001, p. 6).
O código «999» representa «outras origens».



REGULAMENTO (CE) N.o 1061/2002 DA COMISSÃO
de 19 de Junho de 2002

relativo à venda, por concurso, de carne de bovino detida por determinados organismos de
intervenção

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1254/1999 do Conse-
lho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organização co-
mum de mercado no sector da carne de bovino (1), com a últi-
ma redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2345/
/2001 da Comissão (2), e, nomeadamente, o n.o 2 do seu artigo
28.o,

Considerando o seguinte:

(1) A aplicação de medidas de intervenção no sector da car-
ne de bovino levou à constituição de existências em ar-
mazém em vários Estados-Membros. Para evitar o pro-
longamento excessivo da armazenagem, é conveniente
colocar uma parte dessas existências à venda por
concurso.

(2) A venda deve realizar-se nos termos do disposto no Re-
gulamento (CEE) n.o 2173/79 da Comissão, de 4 de Ou-
tubro de 1979, relativo às modalidades de aplicação res-
peitantes ao escoamento da carne de bovino comprada
pelos organismos de intervenção e que revoga o Regula-
mento (CEE) n.o 216/69 (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2417/95 (4), sob
reserva de certas derrogações necessárias.

(3) Para garantir um processo de concurso regular e unifor-
me, devem ser tomadas outras medidas para além das es-
tatuídas no n.o 1 do artigo 8.o do Regulamento (CEE) n.o
2173/79.

(4) É conveniente prever derrogações ao disposto no n.o 2,
alínea b), do artigo 8.o do Regulamento (CEE) n.o 2173/
/79, atendendo às dificuldades administrativas que a apli-
cação desta alínea suscita nos Estados-Membros em
causa.

(5) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão da
Carne de Bovino,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. São postas à venda cerca de:

— 500 toneladas de quartos traseiros não desossados, na posse
do organismo de intervenção espanhol,

— 1 000 toneladas de quartos traseiros não desossados, na
posse do organismo de intervenção italiano,

— 500 toneladas de quartos traseiros não desossados, na posse
do organismo de intervenção alemã,

— 800 toneladas de quartos traseiros não desossados, na posse
do organismo de intervenção austríaco,

— 500 toneladas de quartos traseiros não desossados, na posse
do organismo de intervenção francês.

São apresentadas no anexo I informações pormenorizadas sobre
as quantidades.

2. Sob reserva do disposto no presente regulamento, os pro-
dutos referidos no n.o 1 serão vendidos em conformidade com
o disposto no Regulamento (CEE) n.o 2173/79 e, nomeada-
mente, nos seus títulos II e III.

Artigo 2.o

1. Em derrogação dos artigos 6.o e 7.o do Regulamento (CEE)
n.o 2173/79, as disposições e os anexos do presente regulamen-
to constituem um anúncio geral de concurso.

Os organismos de intervenção em causa estabelecem um anún-
cio de concurso que indique, nomeadamente:

a) As quantidades de carne de bovino postas à venda; e

b) O prazo e o local para a apresentação das propostas.

2. As partes interessadas podem obter informações acerca
das quantidades disponíveis e dos locais onde estão armazena-
dos os produtos nos endereços indicados no anexo II. Os orga-
nismos de intervenção afixam, além disso, nas suas sedes o
anúncio referido no n.o 1 e podem proceder a publicações com-
plementares.

3. Em relação a cada produto mencionado no anexo I, os or-
ganismos de intervenção em causa vendem em primeiro lugar a
carne armazenada há mais tempo.

4. Só são tomadas em consideração as propostas recebidas
nos organismos de intervenção em causa até às 12 horas do dia
25 de Junho de 2002.

5. Em derrogação do n.o 1 do artigo 8.o do Regulamento
(CEE) n.o 2173/79, a proposta deve ser apresentada ao organis-
mo de intervenção em causa num sobrescrito fechado, com a
referência do regulamento em causa. O sobrescrito fechado não
deve ser aberto pelo organismo de intervenção antes do termo
do prazo de apresentação de propostas, mencionado no n.o 4.

6. Em derrogação do n.o 2, alínea b), do artigo 8.o do Regula-
mento (CEE) n.o 2173/79, as propostas não incluem a indicação
do entreposto ou entrepostos em que estão armazenados os
produtos.
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Artigo 3.o

1. Os Estados-Membros fornecem à Comissão informações
sobre as propostas recebidas o mais tardar no dia útil seguinte
ao termo do prazo de apresentação das propostas.

2. Após exame das propostas recebidas é fixado um preço
mínimo de venda para cada produto ou a venda não se realiza.

Artigo 4.o

O montante da garantia prevista no n.o 1 do artigo 15.o do Re-
gulamento (CEE) n.o 2173/79 é fixado em 120 euros por tone-
lada.

Artigo 5.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Junho de 2002.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO I — BILAG I — ANHANG I — ΠΑΡΑΡΤΗΜΑ I — ANNEX I — ANNEXE I — ALLEGATO I — BĲLAGE I —
ANEXO I — LIITE I — BILAGA I

Estado miembro

Medlemsstat

Mitgliedstaat

Κράτος µέλος

Member State

État membre

Stato membro

Lidstaat

Estado-Membro

Jäsenvaltio

Medlemsstat

Productos (1)

Produkter (1)

Erzeugnisse (1)

Προϊόντα (1)

Products (1)

Produits (1)

Prodotti (1)

Producten (1)

Produtos (1)

Tuotteet (1)

Produkter (1)

Cantidad aproximada
(toneladas)

Tilnærmet mængde
(tons)

Ungefähre Mengen
(Tonnen)

Κατά προσέγγιση ποσότητα
(τόνοι)

Approximate quantity
(tonnes)

Quantité approximative
(tonnes)

Quantità approssimativa
(tonnellate)

Hoeveelheid bĳ benadering
(ton)

Quantidade aproximada
(toneladas)

Arvioitu määrä
(tonneina)

Ungefärlig kvantitet
(ton)

Carne con hueso — Kød, ikke udbenet — Fleisch mit Knochen — Κρέατα µε κόκαλα — Bone-in beef — Viande
avec os — Carni non disossate — Vlees met been — Carne com osso — Luullinen naudanliha — Kött med ben

ESPAÑA — Cuartos traseros 500

ITALIA — Quarti posteriori 1 000

DEUTSCHLAND — Hinterviertel 500

ÖSTERREICH — Hinterviertel 800

FRANCE — Quartiers arrière 500

(1) Véase el anexo III del Reglamento (CE) no 562/2000 de la Comisión (DO L 68 de 16.3.2000, p. 22), cuya última modificación la
constituye el Reglamento (CE) no 1564/2001 (DO L 208 de 1.8.2001, p. 14).

(1) Se bilag III til Kommissionens forordning (EF) nr. 562/2000 (EFT L 68 af 16.3.2000, s. 22), senest ændret ved forordning (EF) nr.
1564/2001 (EFT L 208 af 1.8.2001, s. 14).

(1) Siehe Anhang III der Verordnung (EG) Nr. 562/2000 der Kommission (ABl. L 68 vom 16.3.2000, S. 22), zuletzt geändert durch die
Verordnung (EG) Nr. 1564/2001 (ABl. L 208 vom 1.8.2001, S. 14).

(1) Βλέπε παράρτηµα III του κανονισµού (ΕΚ) αριθ. 562/2000 της Επιτροπής (ΕΕ L 68 της 16.3.2000, σ. 22), όπως τροποποιήθηκε τελευταία από
τον κανονισµό (ΕΚ) αριθ. 1564/2001 (ΕΕ L 208 της 1.8.2001, σ. 14).

(1) See Annex III to Commission Regulation (EC) No 562/2000 (OJ L 68, 16.3.2000, p. 22), as last amended by Regulation (EC) No
1564/2001 (OJ L 208, 1.8.2001, p. 14).

(1) Voir annexe III du règlement (CE) no 562/2000 de la Commission (JO L 68 du 16.3.2000, p. 22). Règlement modifié en dernier lieu par
le règlement (CE) no 1564/2001 (JO L 208 du 1.8.2001, p. 14).

(1) Cfr. l'allegato III del regolamento (CE) n. 562/2000 della Commissione (GU L 68 del 16.3.2000, pag. 22), modificato da ultimo dal
regolamento (CE) n. 1564/2001 (GU L 208 dell'1.8.2001, pag. 14).

(1) Zie bĳlage III bĳ Verordening (EG) nr. 562/2000 van de Commissie (PB L 68 van 16.3.2000, blz. 22), laatstelĳk gewĳzigd bĳ
Verordening (EG) nr. 1564/2001 (PB L 208 van 1.8.2001, blz. 14).

(1) Ver anexo III do Regulamento (CE) n.o 562/2000 da Comissão (JO L 68 de 16.3.2000, p. 22), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 1564/2001 (JO L 208 de 1.8.2001, p. 14).

(1) Katso komission asetuksen (ETY) N:o 562/2000 (EYVL L 68, 16.3.2000, s. 22), sellaisena kuin se on viimeksi muutettuna asetuksella (EY)
N:o 1564/2001 (EYVL L 208, 1.8.2001, s. 14), liite III.

(1) Se bilaga III i kommissionens förordning (EG) nr 562/2000 (EGT L 68, 16.3.2000, s. 22), senast ändrad genom förordning (EG) nr
1564/2001 (EGT L 208, 1.8.2001, s. 14).
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ANEXO II — BILAG II — ANHANG II — ΠΑΡΑΡΤΗΜΑ II — ANNEX II — ANNEXE II — ALLEGATO II — BĲLAGE II
— ANEXO II — LIITE II — BILAGA II

Direcciones de los organismos de intervención — Interventionsorganernes adresser — Anschriften der Interventionsstellen
— ∆ιευθύνσεις των οργανισµών παρεµβάσεως — Addresses of the intervention agencies — Adresses des organismes
d'intervention — Indirizzi degli organismi d'intervento — Adressen van de interventiebureaus — Endereços dos orga-
nismos de intervenção — Interventioelinten osoitteet — Interventionsorganens adresser

ESPAÑA

FEGA (Fondo Español de Garantía Agraria)
Beneficencia 8
E-28005 Madrid
Teléfono: (34) 916 47 65 00, 913 47 63 10; télex: FEGA 23427 E, FEGA 41818 E; fax: (34) 915 21 98 32, 915 22 43 87

ITALIA

AGEA (Agenzia Erogazioni in Agricoltura)
Via Palestro, 81
I-00185 Roma
Tel. (39) 06 49 49 91; telex 61 30 03; telefax: (39) 06 445 39 40/06 445 19 58

BUNDESREPUBLIK DEUTSCHLAND

BLE (Bundesanstalt für Landwirtschaft und Ernährung)
Postfach 180203, D-60083 Frankfurt am Main
Adickesallee 40
D-60322 Frankfurt am Main
Tel. (49-69) 15 64-704/772; Telex 411727; Fax (49-69) 15 64-790/791

ÖSTERREICH

AMA-Agramarkt Austria
Dresdner Straβe 70
A-1201 Wien
Tel. (43-1) 33 15 12 20; Fax (43-1) 33 15 12 97

FRANCE

Ofival
80, avenue de Terroirs-de-France
F-75607 Paris Cedex 12
Téléphone: (33) 144 68 50 00; Télécopieur: (33) 144 68 52 33.



REGULAMENTO (CE) N.o 1062/2002 DA COMISSÃO
de 19 de Junho de 2002

que rectifica o Regulamento (CE) n.o 999/2002 que fixa as taxas das restituições aplicáveis aos ovos
e às gemas de ovos exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2771/75 do Conse-
lho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece a organização
comum de mercado no sector dos ovos (1), com a última re-
dacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 493/2002
da Comissão (2), e, nomeadamente o n.o 3 do seu artigo 8.o,

Considerando o seguinte:

As restituições fixadas no anexo do Regulamento (CE) n.o 999/
/2002 da Comissão, de 11 de Junho de 2002, que fixa as taxas
das restituições aplicáveis aos ovos e às gemas de ovos exporta-
dos sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I
do Tratado (3), devem ser rectificadas para corrigir um erro rela-
tivo à identificação de um destino,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O anexo do Regulamento (CE) n.o 999/2002 é rectificado da
seguinte maneira:

Na nota de rodapé 1, destino 03, em vez de «Turquia» deve ler-
-se «Egipto».

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Contudo, a pedido do operador em causa, as disposições do
presente regulamento serão aplicáveis a partir de 12 de Junho
de 2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Junho de 2002.

Pela Comissão
Erkki LIIKANEN

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 1063/2002 DA COMISSÃO
de 19 de Junho de 2002

que fixa valores unitários para a determinação do valor aduaneiro de certas mercadorias perecíveis

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conse-
lho, de 12 de Outubro de 1992, que estabelece o Código Adua-
neiro Comunitário (1), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 2700/2000 do Parlamento Europeu
e do Conselho (2),

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da Comiss-
ão, de 2 de Julho de 1993, que fixa determinadas disposições
de aplicação do Regulamento (CEE) n.o 2913/92, que estabelece
o Código Aduaneiro Comunitário (3), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 444/2002 (4), e, no-
meadamente, o n.o 1 do seu artigo 173.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os artigos 173.o a 177.o do Regulamento (CEE) n.o
2454/93 prevêem os critérios para a fixação periódica
pela Comissão de valores unitários para os produtos de-
signados segundo a classificação do anexo 26 desse regu-
lamento.

(2) A aplicação das normas e critérios fixados nos artigos
acima referidos aos elementos comunicados à Comissão
em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo
173.o do Regulamento (CEE) n.o 2454/93 conduz a fixar,
para os produtos em questão, os valores unitários indica-
dos no anexo ao presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores unitários referidos no n.o 1 do artigo 173.o do Regu-
lamento (CEE) n.o 2454/93 são fixados conforme se indica no
quadro em anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 21 de Junho de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Junho de 2002.

Pela Comissão
Erkki LIIKANEN

Membro da Comissão
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Designação das mercadorias Montante dos valores unitários/100 kg peso líquido
Rubrica

Espécies, variedades, código NC EUR DKK SEK GBP

ANEXO

1.10 Batatas temporãs
0701 90 50

44,31 329,50 406,12 28,44

1.30 Cebolas (excepto cebolas de semente)
0703 10 19

35,87 266,76 328,78 23,03

1.40 Alhos
0703 20 00

208,02 1 547,10 1 906,84 133,55

1.50 Alho francês
ex 0703 90 00

80,00 594,97 733,31 51,36

1.60 Couve-flor
0704 10 00

55,28 411,12 506,72 35,49

1.80 Couve branca e couve roxa
0704 90 10

41,13 305,89 377,01 26,41

1.90 Brócolos [Brassica oleracea L. convar. botrytis (L.) Alef var. italica
Plenck]

ex 0704 90 90

61,43 456,86 563,09 39,44

1.100 Couve-da-china
ex 0704 90 90

42,28 314,44 387,56 27,14

1.110 Alfaces repolhudas
0705 11 00

90,36 672,02 828,28 58,01

1.130 Cenouras
ex 0706 10 00

226,68 1 685,84 2 077,84 145,53

1.140 Rabanetes
ex 0706 90 90

132,46 985,12 1 214,18 85,04

1.160 Ervilhas (Pisum sativum)
0708 10 00

415,31 3 088,68 3 806,87 266,63

1.170 Feijões:

1.170.1 Feijões (Vigna spp., Phaseolus ssp.)
ex 0708 20 00

142,14 1 057,09 1 302,89 91,25

1.170.2 Feijões (Phaseolus ssp., vulgaris var. Compressus Savi)
ex 0708 20 00

54,23 403,31 497,09 34,82

1.180 Favas
ex 0708 90 00

157,74 1 173,13 1 445,91 101,27

1.190 Alcachofras
0709 10 00

— — — —

1.200 Espargos:

1.200.1 — Verdes
ex 0709 20 00

507,18 3 771,95 4 649,02 325,61

1.200.2 — Outros
ex 0709 20 00

251,03 1 866,96 2 301,07 161,16

1.210 Beringelas
0709 30 00

103,10 766,74 945,02 66,19
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Designação das mercadorias Montante dos valores unitários/100 kg peso líquido
Rubrica

Espécies, variedades, código NC EUR DKK SEK GBP

1.220 Aipo de folhas [Apium graveolens L., var. dulce (Mill.) Pers.]
ex 0709 40 00

101,36 753,82 929,11 65,07

1.230 Cantarelos
0709 51 30

957,01 7 117,35 8 772,30 614,40

1.240 Pimentos doces ou pimentões
0709 60 10

137,10 1 019,61 1 256,69 88,02

1.270 Batatas doces, inteiras, frescas (destinadas à alimentação humana)
0714 20 10

83,08 617,85 761,51 53,33

2.10 Castanhas (Castanea spp.), frescas
ex 0802 40 00

176,48 1 312,50 1 617,69 113,30

2.30 Ananases, frescos
ex 0804 30 00

75,42 560,87 691,29 48,42

2.40 Abacates, frescos
ex 0804 40 00

161,38 1 200,21 1 479,29 103,61

2.50 Goiabas e mangas, frescas
ex 0804 50 00

141,48 1 052,20 1 296,87 90,83

2.60 Laranjas doces, frescas:

2.60.1 — Sanguíneas e semi-sanguíneas
0805 10 10

71,70 533,24 657,23 46,03

2.60.2 — Navels, Navelinas, Navelates, Salustianas, Vernas, Valencia Lates,
Maltesas, Shamoutis, Ovalis, Trovita, Hamlins

0805 10 30

55,57 413,30 509,40 35,68

2.60.3 — Outras
0805 10 50

71,70 533,24 657,23 46,03

2.70 Tangerinas, compreendendo as mandarinas e satsumas, frescas;
clementinas, wilkings e outros citrinos híbridos, semelhantes,
frescos:

2.70.1 — Clementinas
ex 0805 20 10

109,96 817,78 1 007,93 70,59

2.70.2 — Monréales e satsumas
ex 0805 20 30

102,69 763,68 941,25 65,92

2.70.3 — Mandarinas e wilkings
ex 0805 20 50

69,57 517,40 637,71 44,66

2.70.4 — Tangerinas e outras
ex 0805 20 70
ex 0805 20 90

47,90 356,24 439,07 30,75

2.85 Limas (Citrus aurantifolia, Citrus latifolia), frescas
ex 0805 30 90
ex 0805 90 00

140,83 1 047,36 1 290,89 90,41

2.90 Toranjas e pomelos, frescos:

2.90.1 — Brancos
ex 0805 40 00

57,62 428,52 528,16 36,99

2.90.2 — Rosa
ex 0805 40 00

63,54 472,58 582,47 40,79
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Designação das mercadorias Montante dos valores unitários/100 kg peso líquido
Rubrica

Espécies, variedades, código NC EUR DKK SEK GBP

2.100 Uvas de mesa
0806 10 10

204,06 1 517,59 1 870,47 131,00

2.110 Melancias
0807 11 00

66,01 490,92 605,07 42,38

2.120 Melões:

2.120.1 — Amarillo, Cuper, Honey Dew (compreendendo Cantalene), Onteni-
ente, Piel de Sapo (compreendendo Verde Liso), Rochet, Tendral,
Futuro
ex 0807 19 00

42,33 314,81 388,01 27,18

2.120.2 — Outros
ex 0807 19 00

98,17 730,07 899,83 63,02

2.140 Peras:

2.140.1 Peras-Nashi (Pyrus pyrifolia),
Peras-Ya (Pyrus bretscheideri)

ex 0808 20 50

268,46 1 996,56 2 460,81 172,35

2.140.2 Outras
ex 0808 20 50

109,96 817,81 1 007,98 70,60

2.150 Damascos
ex 0809 10 00

— — — —

2.160 Cerejas
0809 20 95
0809 20 05

— — — —

2.170 Pêssegos
0809 30 90

— — — —

2.180 Nectarinas
ex 0809 30 10

— — — —

2.190 Ameixas
0809 40 05

— — — —

2.200 Morangos
0810 10 00

131,51 978,05 1 205,47 84,43

2.205 Framboesas
0810 20 10

506,50 3 766,89 4 642,78 325,17

2.210 Mirtilos (frutos do Vaccinium myrtillus)
0810 40 30

614,33 4 568,83 5 631,19 394,40

2.220 Kiwis (Actinidia chinensis Planch.)
0810 50 00

138,20 1 027,80 1 266,79 88,72

2.230 Romãs
ex 0810 90 85

336,14 2 499,91 3 081,19 215,80

2.240 Dióspiros (compreendendo Sharon)
ex 0810 90 85

312,41 2 323,42 2 863,68 200,57

2.250 Lechias
ex 0810 90 30

350,22 2 604,65 3 210,30 224,84



REGULAMENTO (CE) N.o 1064/2002 DA COMISSÃO
de 19 de Junho de 2002

que altera as restituições aplicáveis à exportação dos cereais, das farinhas, dos grumos e das sêmolas
de trigo ou de centeio

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conse-
lho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organização co-
mum dos mercados no sector dos cereais (1), com a última re-
dacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1666/
/2000 (2), e, nomeadamente, o n.o 2, quarto parágrafo, do seu
artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) As restituições aplicáveis à exportação dos cereais e das
farinhas, dos grumos e das sêmolas de trigo ou de cen-
teio foram fixadas pelo Regulamento (CE) n.o 912/2002
da Comissão (3).

(2) A aplicação das modalidades constantes do Regulamento
(CE) n.o 912/2002 aos dados dos quais a Comissão tem

conhecimento implica a alteração das restituições à ex-
portação, actualmente em vigor, em conformidade com
o anexo do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições à exportação dos produtos referidos nas alíneas
a), b) e c) do artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92, fixa-
das no anexo do Regulamento (CE) n.o 912/2002, são alteradas
em conformidade com o anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 20 de Junho de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Junho de 2002.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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Código
do produto Destino Unidade

de medida
Montante

das restituições
Código

do produto Destino Unidade
de medida

Montante
das restituições

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 19 de Junho de 2002, que altera as restituições aplicáveis à exportação dos
cereais, das farinhas, dos grumos e das sêmolas de trigo ou de centeio

1001 10 00 9200 — EUR/t —

1001 10 00 9400 — EUR/t —

1001 90 91 9000 — EUR/t —

1001 90 99 9000 C01 EUR/t —

1002 00 00 9000 C06 EUR/t —

1003 00 10 9000 — EUR/t —

1003 00 90 9000 C07 EUR/t —

1004 00 00 9200 — EUR/t —

1004 00 00 9400 C06 EUR/t 0

1005 10 90 9000 — EUR/t —

1005 90 00 9000 A00 EUR/t 0

1007 00 90 9000 — EUR/t —

1008 20 00 9000 — EUR/t —

1101 00 11 9000 — EUR/t —
1101 00 15 9100 C01 EUR/t 6,85
1101 00 15 9130 C01 EUR/t 6,40
1101 00 15 9150 C01 EUR/t 5,90
1101 00 15 9170 C01 EUR/t 5,45
1101 00 15 9180 C01 EUR/t 5,10
1101 00 15 9190 — EUR/t —
1101 00 90 9000 — EUR/t —
1102 10 00 9500 C01 EUR/t 41,00
1102 10 00 9700 C01 EUR/t 32,50
1102 10 00 9900 — EUR/t —
1103 11 10 9200 C06 EUR/t 0 (1)
1103 11 10 9400 C06 EUR/t 0 (1)
1103 11 10 9900 — EUR/t —
1103 11 90 9200 C06 EUR/t 0 (1)
1103 11 90 9800 — EUR/t —

(1) Se este produto contiver sêmolas aglomeradas, não será concedida nenhuma restituição.

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CE) n.o 2032/2000 da Comissão (JO L 243 de
28.9.2000, p. 14), alterado.
Os outros destinos são definidos do seguinte modo:
C01 Todos os destinos com excepção da Polónia, da Lituânia, da Estónia, da Letónia e da Hungria.
C06 Todos os destinos com excepção da Lituânia, da Estónia, da Letónia e da Hungria.
C07 Todos os destinos com excepção da Estónia, da Letónia e da Hungria.



REGULAMENTO (CE) N.o 1065/2002 DA COMISSÃO
de 19 de Junho de 2002

que altera a correcção aplicável à restituição em relação aos cereais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conse-
lho, de 30 de Junho de 1992, relativo à organização comum de
mercado no sector dos cereais (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1666/2000 (2), e, nome-
adamente, o n.o 8 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) A correcção aplicável à restituição em relação aos cereais
foi fixada pelo Regulamento (CE) n.o 1028/2002 da Co-
missão (3).

(2) Em função dos preços CIF e dos preços CIF de compra a
prazo deste dia e tendo em conta a evolução previsível
do mercado, é necessário alterar a correcção aplicável à
restituição aos cereais, actualmente em vigor.

(3) A correcção deve ser fixada segundo o mesmo processo
que a restituição. Pode ser alterada no intervalo de duas
fixações,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A correcção aplicável às restituições fixadas antecipadamente
para as exportações dos produtos referidos no n.o 1, alíneas a),
b) e c), à excepção do malte, do artigo 1.o do Regulamento
(CEE) n.o 1766/92, é alterada em conformidade com o anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 20 de Junho de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Junho de 2002.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão

20.6.2002 L 162/17Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 1.
(3) JO L 155 de 14.6.2002, p. 52.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 19 de Junho de 2002, que altera a correcção aplicável à restituição em relação
aos cereais

(em EUR/t)

Código do produto Destino
Corrente

6
1.o período

7
2.o período

8
3.o período

9
4.o período

10
5.o período

11
6.o período

12

1001 10 00 9200 — — — — — — — —
1001 10 00 9400 — — — — — — — —
1001 90 91 9000 — — — — — — — —
1001 90 99 9000 C01 — 0 –0,93 –1,86 –2,79 — —

C05 — –30,00 –30,00 –30,00 –30,00 — —
1002 00 00 9000 C03 –10,00 –10,00 –10,00 –10,00 –10,00 — —

C04 0 0 0 0 0 — —
C05 — –45,00 –45,00 –45,00 –45,00 — —

1003 00 10 9000 — — — — — — — —
1003 00 90 9000 C08 –30,00 –30,00 –30,00 –30,00 –30,00 — —
1004 00 00 9200 — — — — — — — —
1004 00 00 9400 C04 0 0 –0,93 –1,86 –2,79 — —

C05 0 –30,00 –30,00 –30,00 –30,00 — —
1005 10 90 9000 — — — — — — — —
1005 90 00 9000 A00 0 –0,93 –1,86 –1,86 0,00 — —
1007 00 90 9000 — — — — — — — —
1008 20 00 9000 — — — — — — — —
1101 00 11 9000 — — — — — — — —
1101 00 15 9100 C01 0 0 –1,27 –2,55 –3,82 — —
1101 00 15 9130 C01 0 0 –1,19 –2,38 –3,57 — —
1101 00 15 9150 C01 0 0 –1,10 –2,19 –3,29 — —
1101 00 15 9170 C01 0 0 –1,01 –2,03 –3,04 — —
1101 00 15 9180 C01 0 0 –0,95 –1,90 –2,85 — —
1101 00 15 9190 — — — — — — — —
1101 00 90 9000 — — — — — — — —
1102 10 00 9500 C01 0 0 0 0 0 — —
1102 10 00 9700 C01 0 0 0 0 0 — —
1102 10 00 9900 — — — — — — — —
1103 11 10 9200 C04 0 0 –1,40 –2,79 –4,18 — —
1103 11 10 9400 C04 0 0 –1,25 –2,49 –3,74 — —
1103 11 10 9900 — — — — — — — —
1103 11 90 9200 C04 0 0 –1,27 –2,55 –3,82 — —
1103 11 90 9800 — — — — — — — —

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão (JO L 366 de
24.12.1987, p. 1), alterado.
Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 2020/2001 da Comissão (JO L 273 de 16.10.2001, p. 6).
Os outros destinos são definidos do seguinte modo:
C01 Todos os destinos com excepção da Polónia, da Lituânia, da Estónia e da Letónia
C03 Polónia, República Checa, Eslováquia, Hungria, Noruega, ilhas Faroé, Ιslândia, Rússia, Bielorrússia, Bósnia-Herzegovina, Croácia, Eslovénia,

território da antiga Jugoslávia à excepção da Eslovénia, da Croácia e da Bósnia-Herzegovina, Albânia, Roménia, Bulgária, Arménia, Geórgia,
Azerbaijão, Moldávia, Ucrânia, Cazaquistão, Quirguizistão, Usbequistão, Tajiquistão, Turquemenistão, Marrocos, Argélia, Tunísia, Líbia,
Egipto, Malta, Chipre e Turquia

C04 Todos os destinos com excepção da Lituânia, da Estónia e da Letónia
C05 Hungria
C08 Todos os destinos com excepção da Argélia, da Arábia Saudita, do Barém, de Chipre, do Egipto, dos Emirados Árabes Unidos, de Malta, do

Irão, do Iraque, de Israel, da Jordânia, do Kuwait, do Líbano, da Líbia, de Marrocos, da Mauritânia, de Omã, do Catar, da Síria, da Tunísia e do
Iémen.



REGULAMENTO (CE) N.o 1066/2002 DA COMISSÃO
de 19 de Junho de 2002

que fixa os direitos de importação no sector do arroz

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a organização co-
mum de mercado do arroz (1), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 411/2002 da Comissão (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1503/96 da Comissão,
de 29 de Julho de 1996, que estabelece as normas de execução
do Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho no que respeita
aos direitos de importação no sector do arroz (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2831/
/98 (4), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 11.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95 prevê
que, na importação dos produtos referidos no artigo 1.o
do mencionado regulamento, serão cobradas as taxas
dos direitos da pauta aduaneira comum. Todavia, no que
respeita aos produtos referidos no n.o 2 do mesmo arti-
go, o direito de importação é igual ao preço de inter-
venção válido para esses produtos no momento da im-
portação, majorado de uma determinada percentagem
consoante se trate de arroz descascado ou branqueado,
diminuído do preço de importação, desde que esse direi-
to não seja superior à taxa dos direitos da pauta aduanei-
ra comum.

(2) Por força do n.o 3 do artigo 12.o do Regulamento (CE)
n.o 3072/95, os preços de importação CIF são calculados
com base nos preços representativos do produto em
questão no mercado mundial ou no mercado de impor-
tação comunitário do produto.

(3) O Regulamento (CE) n.o 1503/96 estabeleceu as normas
de execução do Regulamento (CE) n.o 3072/95 no que
respeita aos direitos de importação no sector do arroz.

(4) Os direitos de importação são aplicáveis até que entre
em vigor o resultado de uma nova fixação. Esses direitos
permanecem igualmente em vigor se não estiver disponí-
vel qualquer cotação para a origem de referência prevista
no artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 1503/96 no de-
curso das duas semanas anteriores à fixação periódica se-
guinte.

(5) Para permitir o funcionamento normal do regime dos di-
reitos de importação, é conveniente utilizar para o cálcu-
lo destes últimos as taxas do mercado verificadas durante
um período de referência.

(6) A aplicação do Regulamento (CE) n.o 1503/96 conduz à
fixação dos direitos de importação em conformidade
com os anexos do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os direitos de importação no sector do arroz referidos nos n.os

1 e 2 do artigo 11.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95 são fixa-
dos no anexo I do presente regulamento com base nos elemen-
tos constantes do anexo II.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 20 de Junho de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Junho de 2002.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura

20.6.2002 L 162/19Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18.
(2) JO L 62 de 5.3.2002, p. 27.
(3) JO L 189 de 30.7.1996, p. 71.
(4) JO L 351 de 29.12.1998, p. 25.
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ANEXO I

Direitos de importação aplicáveis ao arroz e às trincas

(em EUR/t)

Direitos de importação (5)

Código NC Países terceiros
(excepto ACP e
Bangladesh) (3)

ACP
(1) (2) (3)

Bangladesh
(4)

Basmati
Índia

e Paquistão (6)
Egipto (8)

1006 10 21 (7) 69,51 101,16 158,25
1006 10 23 (7) 69,51 101,16 158,25
1006 10 25 (7) 69,51 101,16 158,25
1006 10 27 (7) 69,51 101,16 158,25
1006 10 92 (7) 69,51 101,16 158,25
1006 10 94 (7) 69,51 101,16 158,25
1006 10 96 (7) 69,51 101,16 158,25
1006 10 98 (7) 69,51 101,16 158,25
1006 20 11 264,00 88,06 127,66 198,00
1006 20 13 264,00 88,06 127,66 198,00
1006 20 15 264,00 88,06 127,66 198,00
1006 20 17 264,00 88,06 127,66 14,00 198,00
1006 20 92 264,00 88,06 127,66 198,00
1006 20 94 264,00 88,06 127,66 198,00
1006 20 96 264,00 88,06 127,66 198,00
1006 20 98 264,00 88,06 127,66 14,00 198,00
1006 30 21 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 23 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 25 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 27 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 42 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 44 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 46 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 48 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 61 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 63 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 65 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 67 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 92 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 94 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 96 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 30 98 (7) 133,21 193,09 312,00
1006 40 00 (7) 41,18 (7) 96,00

(1) No que se refere às importações de arroz, originário dos Estados ACP, o direito de importação é aplicável no âmbito do regime definido pelos Regulamentos (CE) n.o
1706/98 do Conselho (JO L 215 de 1.8.1998, p. 12) e (CE) n.o 2603/97 da Comissão (JO L 351 de 23.12.1997, p. 22), alterado.

(2) Em conformidade com o Regulamento (CEE) n.o 1706/98, os direitos de importação não são aplicados aos produtos originários dos Estados de África, das Caraíbas e do
Pacífico (ACP) e importados directamente para o departamento ultramarino da Reunião.

(3) O direito de importação de arroz para o departamento ultramarino da Reunião é definido no n.o 3, do artigo 11.o, do Regulamento (CE) n.o 3072/95.
(4) No que se refere às importações de arroz, à excepção das trincas de arroz (código NC 1006 40 00), originário do Bangladesh, o direito de importação é aplicável no âmbito

do regime definido pelos Regulamentos n.o 3491/90 do Conselho (JO L 337 de 4.12.1990, p. 1) e (CEE) n.o 862/91 da Comissão (JO L 88 de 9.4.1991, p. 7), alterado.
(5) A importação de produtos originários dos países e territórios ultramarinos (PTU) está isenta de direitos de importação, em conformidade com o n.o 1 do artigo 101.o da

Decisão 91/482/CEE do Conselho (JO L 263 de 19.9.1991, p. 1), alterada.
(6) Em relação ao arroz descascado da variedade Basmati de origem indiana e paquistanesa, redução de 250 EUR/t [artigo 4.oA do Regulamento (CE) n.o 1503/96, alterado].
(7) Direito aduaneiro fixado na Pauta Aduaneira Comum.
(8) No que se refere às importações de arroz, originário e proveniente do Egipto, o direito de importação é aplicável no âmbito do regime definido pelos Regulamentos (CE) n.o

2184/96 do Conselho (JO L 292 de 15.11.1996, p. 1) e (CE) n.o 196/97 da Comissão (JO L 31 de 1.2.1997, p. 53).
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ANEXO II

Cálculo dos direitos de importação no sector do arroz

Tipo Indica Tipo Japónica
Paddy

Descascado Branqueado Descascado Branqueado
Trincas

1. Direito de importação (EUR/t) (1) 264,00 416,00 264,00 416,00 (1)

2. Elementos de cálculo:

a) Preço CIF ARAG (EUR/t) — 216,25 257,89 284,69 275,71 —

b) Preço FOB (EUR/t) — — — 253,06 244,08 —

c) Fretes marítimos (EUR/t) — — — 31,63 31,63 —

d) Origem — USDA e
operadores

USDA e
operadores

Operadores Operadores —

(1) Direito aduaneiro fixado na Pauta Aduaneira Comum.



II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

CONSELHO

DECISÃO DO CONSELHO
de 17 de Dezembro de 2001

relativa à celebração de um protocolo complementar do Acordo Europeu que cria uma associação
entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, por um lado, e a República da Letónia,
por outro, que estabelece o regime comercial aplicável a determinados tipos de peixe e de produtos

da pesca

(2002/466/CE)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 133.o, conjugado com o seu arti-
go 300.o, n.o 2, primeiro parágrafo, primeiro período,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Considerando o seguinte:

(1) A fim de proporcionar condições preferenciais para a
importação na Comunidade de determinados tipos de
peixe e de produtos da pesca originários da República da
Letónia, e na República da Letónia de determinados tipos
de peixe e produtos da pesca originários da Comunidade,
é conveniente completar, através de um protocolo com-
plementar, o Acordo Europeu que cria uma associação
entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-Mem-
bros, por um lado, e a República da Letónia, por ou-
tro (1).

(2) Para o efeito, esse Acordo Europeu deve ser completado
por um novo protocolo que estabeleça o regime comer-
cial aplicável a determinados tipos de peixe e de produ-
tos da pesca.

(3) O protocolo deve ser aprovado,

DECIDE:

Artigo 1.o

É aprovado, em nome da Comunidade, o protocolo comple-
mentar do Acordo Europeu que cria uma associação entre as
Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, por um la-
do, e a República da Letónia, por outro, que estabelece o regime
comercial aplicável a determinados tipos de peixe e de produtos
da pesca.

O texto do protocolo acompanha a presente decisão.

Artigo 2.o

O presidente do Conselho fica autorizado a designar a pessoa
com poderes para assinar o protocolo para o efeito de vincular
a Comunidade.

Feito em Bruxelas, em 17 de Dezembro de 2001.

Pelo Conselho

O Presidente
A. NEYTS-UYTTEBROECK

20.6.2002L 162/22 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 26 de 2.2.1998, p. 3.
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PROTOCOLO COMPLEMENTAR
do Acordo Europeu que cria uma associação entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-
-Membros, por um lado, e a República da Letónia, por outro, que estabelece o regime aplicável a

determinados tipos de peixe e de produtos da pesca

A COMUNIDADE EUROPEIA, a seguir designada «Comunidade»,

por um lado, e

O GOVERNO DA REPÚBLICA DA LETÓNIA,

por outro,

CONSIDERANDO que o Acordo Europeu que cria uma associação entre as Comunidades Europeias os seus Estados-
-Membros, por um lado, e a República da Letónia, por outro, a seguir designado «Acordo Europeu», foi assinado em
Bruxelas, em 12 de Junho de 1995, e entrou em vigor em Fevereiro de 1998,

CONSIDERANDO que se realizaram e concluíram com êxito negociações técnicas entre a Comunidade e a República da
Letónia, com base no n.o 4 do artigo 20.o, e no artigo 23.o do Acordo Europeu com o objectivo de chegar a acordo
quanto a concessões pautais recíprocas no sector das pescas,

CONSIDERANDO que as concessões negociadas no sector das pescas terão uma incidência nas concessões bilaterais
previstas no Acordo Europeu, que, por conseguinte, deve ser alterado através de um protocolo que adapte os seus
aspectos comerciais,

CONSIDERANDO que a Comunidade e a República da Letónia também chegaram a acordo quanto a um procedimento
administrativo simples destinado a aplicar as concessões pautais acordadas, progressivamente e o mais rapidamente
possível,

ACORDARAM NO SEGUINTE:

Artigo 1.o

A partir da data de entrada em vigor do presente protocolo
sobre peixe e produtos da pesca na definição que lhes é dada
no artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 104/2000 do Conselho,
as partes procedem a uma liberalização completa do comércio
de todos os produtos abrangidos pelos anexo XII e XIII do
Acordo Europeu e aplicam quaisquer outras concessões respei-
tantes ao peixe e aos produtos da pesca que sejam concedidas.
A partir da data de entrada em vigor do presente protocolo, as
partes aplicam uma redução de um terço dos direitos pautais
aplicados pela Comunidade e pela Letónia, respectivamente, a
todos os outros tipos de peixe e produtos da pesca.

Um ano a contar da data de entrada em vigor do presente
protocolo, as partes aplicam uma redução suplementar de um
terço dos direitos pautais aplicáveis nessa data de entrada em
vigor.

Três anos a contar da data de entrada em vigor do presente
protocolo, ou mais cedo se as duas partes assim o acordarem, o
comércio de todos os tipos de peixe e de produtos da pesca é
integralmente liberalizado. Esse acordo de liberalização integral
antecipada das trocas comerciais de todos os tipos de peixe e
de produtos da pesca deve ser aplicado nos termos no artigo
4.o

Artigo 2.o

As reduções previstas no artigo 1.o são calculadas segundo
princípios matemáticos correntes, tendo em conta o seguinte:

a) Todos os números cujas casas decimais sejam iguais ou
inferiores a 50 são arredondados para o número inteiro
imediatamente inferior;

b) Todos os números cujas casas decimais sejam superiores a
50 são arredondados para o número inteiro imediatamente
superior;

c) Todos os direitos inferiores a 2 % são automaticamente
reduzidos a 0 % pelas partes.

As partes procederão a uma troca de informações relativa-
mente aos casos a que são aplicáveis os princípios acima
enunciados.

Artigo 3.o

O presente protocolo entra em vigor no primeiro dia do mês
seguinte à data em que as partes tenham procedido à notifi-
cação recíproca do cumprimento das formalidades necessárias
para o efeito.

Artigo 4.o

O presente protocolo pode ser alterado por decisão do
Conselho de Associação.



Hecho en Bruselas, el veintinueve de mayo de dos mil dos.

Udfærdiget i Bruxelles den niogtyvende maj to tusind og to.

Geschehen zu Brüssel am neunundzwanzigsten Mai zweitausendundzwei.

Έγινε στις Βρυξέλλες, στις είκοσι εννέα Μαΐου δύο χιλιάδες δύο.

Done at Brussels on the twenty-ninth day of May in the year two thousand and two.

Fait à Bruxelles, le vingt-neuf mai deux mille deux.

Fatto a Bruxelles, addì ventinove maggio duemiladue.

Gedaan te Brussel, de negenentwintigste mei tweeduizendtwee.

Feito em Bruxelas, em vinte e nove de Maio de dois mil e dois.

Tehty Brysselissä kahdentenakymmenentenäyhdeksäntenä päivänä toukokuuta vuonna kaksituhattakaksi.

Som skedde i Bryssel den tjugonionde maj tjugohundratvå.

Sastādīts Briselē, maija divdesmit devītajā dienā, divi tūkstoši otrajā gadā.

Por la Comunidad Europea

For Det Europæiske Fællesskab

Für die Europäische Gemeinschaft

Για την Ευρωπαϊκή Κοινότητα

For the European Community

Pour la Communauté européenne

Per la Comunità europea

Voor de Europese Gemeenschap

Pela Comunidade Europeia

Euroopan yhteisön puolesta

För Europeiska gemenskapen

Eiropas Kopienas vārdā
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Por la República de Letonia

For Republikken Letland

Für die Republik Lettland

Για τη ∆ηµοκρατία της Λετονίας

For the Republic of Latvia

Pour la République de Lettonie

Per la Repubblica di Lettonia

Voor de Republiek Letland

Pela República da Letónia

Latvian tasavallan puolesta

För Republiken Lettland

Latvijas Republikas vārdā
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